
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.927 - PB 
(2012/0007603-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SILVIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : IRIO DANTAS DA NOBREGA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA 
FEDERAL. POSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS ATÉ A 
VIGÊNCIA DA MP 2.225-45/2001. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO 
JULGAMENTO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
1.261.020/CE DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 
FEDERAL REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado resolveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado que a 
Medida Provisória 2.225-45/2001, ao acrescentar o artigo 62-A ao Estatuto dos 
Servidores Públicos Federais, estabeleceu novo termo final para incorporação de 
quintos, em relação ao exercício de função comissionada ou cargo em comissão, qual 
seja, 5.9.2001.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão 
não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, que não 
podem ser ampliados.

5.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

6.   Embargos de Declaração da União Federal rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 12 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.927 - PB 
(2012/0007603-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SILVIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : IRIO DANTAS DA NOBREGA E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental no 

Agravo em Recurso Especial opostos pela UNIÃO FEDERAL ao acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POSSIBILIDADE 

DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS ATÉ A VIGÊNCIA DA MP 

2.225-45/2001. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 

1.261.020/CE, representativo de controvérsia, firmou o entendimento de que 

a Medida Provisória 2.225-45/2001, ao acrescentar o artigo 62-A ao 

Estatuto dos Servidores Públicos Federais, estabeleceu novo termo final 

para incorporação de quintos, em relação ao exercício de função 

comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 5.9.2001.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

2.   Sustenta a embargante omissão no julgado quanto ao disposto 

nos arts. 2o., 37, caput, 61, § 1o., II, a, 62, 63, 97 e 105 da Constituição Federal. 

Defende que é descabida qualquer tentativa de transformar o novo artigo 62-A da Lei 

8.112/90, acrescentado pela MP 2.225-45/2001, em fundamento jurídico para desnaturar 

por completo as normas presentes na Lei 9.624/98, atropelando-se os artigos 62, 

parágrafo único, 61, § 1o., II, a e 63, I, todos da Constituição, especialmente acerca dos 

efeitos das Medidas Provisórias, mas, também, da impossibilidade de se permitir que, 

quando de sua conversão em lei, compreenda-se ter havido a criação de novos direitos 

patrimoniais aos servidores, não previstos na redação originária do Poder Executivo.

3.   Destaca que a irresignação não pode ser considerada 
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protelatória, ainda que o decisum impugnado encontre amparo em jurisprudência 

firmada em sede de Recurso Repetitivo, uma vez que pretende o acesso ao Supremo 

Tribunal Federal, por meio do enfrentamento das questões constitucionais pertinentes 

ao caso.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.927 - PB 
(2012/0007603-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SILVIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : IRIO DANTAS DA NOBREGA E OUTRO(S)

VOTO 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA 

PÚBLICA FEDERAL. POSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO DE 

QUINTOS/DÉCIMOS ATÉ A VIGÊNCIA DA MP 2.225-45/2001. 

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO JULGAMENTO RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.261.020/CE 

DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 

UNIÃO FEDERAL REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório 

Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado resolveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que a Medida Provisória 2.225-45/2001, ao acrescentar o artigo 

62-A ao Estatuto dos Servidores Públicos Federais, estabeleceu novo termo 

final para incorporação de quintos, em relação ao exercício de função 

comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 5.9.2001.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo 

da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 

específicos, que não podem ser ampliados.

5.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.
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6.   Embargos de Declaração da União Federal rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela (cf. EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.
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6.   No presente recurso, busca a embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   Com efeito, no caso em apreço, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 

asseverou que em relação à possibilidade de incorporação de quintos/décimos até a 

vigência da MP 2.225-45/2001, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.261.020/CE, 

invocado pela própria Recorrente em suas razões, reafirmou o entendimento já 

consolidado desta Corte de que a referida Medida Provisória, ao acrescentar o artigo 

62-A ao Estatuto dos Servidores Públicos Federais, estabeleceu novo termo final para 

incorporação de quintos, em relação ao exercício de função comissionada ou cargo em 

comissão, qual seja, 5.9.2001. 

8.   Ademais, é vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal 

(cf. EDcl no AgRg no REsp 1.180.450/RS, 5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 17.12.2010).

9.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração da UNIÃO FEDERAL. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0007603-8 AREsp 111.927 / PB

Número Origem: 200682000063277

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SILVIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : IRIO DANTAS DA NOBREGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SILVIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : IRIO DANTAS DA NOBREGA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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